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LEI Nº. 939/2011 

 

“Institui a Lei Geral Municipal da Microempresa, 

Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor 

Individual, e dá outras providências.” 

 

 

O Prefeito Municipal de Tacuru - MS, Cláudio Rocha Barcelos, na forma 

em que dispõe a Lei Orgânica do Município, faço saber que a Câmara Municipal 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º. Esta Lei regula o tratamento jurídico diferenciado e favorecido a 

ser dispensado ao microempreendedor individual (MEI), às microempresas (ME) e 

empresas de pequeno porte (EPP), doravante simplesmente denominadas MEI, ME 

e EPP, em conformidade com o que dispõe os arts. 146, III, d, 170, IX, e 179 da 

Constituição Federal e a Lei Complementar Federal nº. 123/06, criando a LEI 

GERAL MUNICIPAL DA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

DE TACURU – MS. 

 

Parágrafo único. Aplicam-se ao MEI todos os benefícios e todas as 

prerrogativas previstas nesta Lei para as ME e EPP. 

  

Art. 2º. O tratamento diferenciado, simplificado, favorecido e de 

incentivo às microempresas, às empresas de pequeno porte e ao micro 

empreendedor individual incluirá, entre outras ações dos órgãos, especialmente no 

que se refere: 

I – os incentivos fiscais; 

II – o incentivo à geração de empregos; 

III – o incentivo à formalização de empreendimentos informais; 

IV – Inscrição e Baixa das empresas;  

V – a regulamentação do parcelamento de débitos relativos ao Imposto 

Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), que será implementada 

pelo Município através de Decreto; 
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VI – a preferência nas aquisições de bens e serviços pelo Poder Público 

Municipal.  

 Art. 3º. Cria-se o Comitê Gestor Municipal das Micro e Pequenas 

Empresas, ao qual caberá gerenciar o tratamento diferenciado e favorecido ao MEI, 

às ME e às EPP de que trata esta Lei, competindo a ele: 

I – regulamentar, mediante resoluções, a aplicação e a observância desta 

Lei. 

II – gerenciar os subcomitês técnicos que atenderão às demandas 

específicas decorrentes dos capítulos desta Lei; 

III – estabelecer o regimento interno do Comitê Gestor Municipal, 

disciplinando as omissões desta Lei. 

 Art. 4º. O Comitê Gestor Municipal das Micro e Pequenas Empresas, 

de que trata a presente Lei, será constituído por 09 (nove) membros, com direito a 

voto, representantes dos seguintes órgãos e instituições: 

I – Prefeitura Municipal; 

II – Câmara Municipal; 

III – Associação Comercial; 

§ 1º – O Comitê Gestor Municipal das Micro e Pequenas Empresas será 

presidido pelo Prefeito Municipal, que é considerado membro-nato. 

§ 2º – O Comitê Gestor Municipal das Micro e Pequenas Empresas 

promoverá pelo menos uma conferência anual, a ser realizada preferencialmente 

no mês de novembro, para a qual serão convocadas as entidades envolvidas no 

processo de geração de emprego e renda e qualificação profissional, incluídos os 

outros Conselhos Municipais e das microrregiões. 

§ 3º – O Comitê Gestor Municipal das Micro e Pequenas Empresas terá 

uma secretaria executiva, à qual competem as ações de cunho operacional 

demandadas pelo conselho e o fornecimento das informações necessárias às suas 

deliberações. 
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§ 4º – A secretaria executiva mencionada no parágrafo anterior será 

exercida por servidores indicados pela presidência do Comitê Gestor. 

§ 5º – O município, com recursos próprios e/ou em parceria com outras 

entidades públicas ou privadas, assegurará recursos suficientes para garantir a 

estrutura física e a de pessoal necessária à implantação e ao funcionamento do 

Comitê Gestor Municipal das Micro e Pequenas Empresas e de sua secretaria 

executiva. 

 Art. 5º.  Os membros do Comitê Gestor Municipal das Micro e 

Pequenas Empresas serão indicados pelos órgãos ou pelas entidades a que 

pertençam e nomeados por decreto do chefe do Executivo municipal. 

§ 1º – Cada representante efetivo terá um suplente e mandato por um 

período de 02 (dois anos), sendo permitida recondução. 

§ 2º – Os representantes do Poder Público Municipal, terão seus 

mandatos coincidentes com o período em que estiverem no exercício do cargo. 

§ 3º – O suplente poderá participar das reuniões com direito a voto, 

devendo exercê-lo, quando representar a categoria na ausência do titular efetivo. 

§ 4º – As decisões e as deliberações do Comitê Gestor Municipal das 

Micro e Pequenas Empresas serão tomadas sempre pela maioria absoluta de seus 

membros. 

§ 5º – O mandato dos conselheiros não será remunerado a qualquer 

título, sendo seus serviços considerados relevantes ao município. 

CAPITULO II 

DEFINIÇÃO DE MICROEMPRESA E DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Art. 6º. Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I – microempresa o contribuinte sediado no município de Tacuru, que 

auferir, em cada ano-calendário, receita bruta anual igual ou inferior a R$36.000,00 

(trinta e seis mil reais); 
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II – empresa de pequeno porte o contribuinte sediado no município de 

Tacuru, que auferir, em cada ano-calendário, receita bruta anual igual ou superior 

a R$36.000,00 (trinta e seis mil reais); 

III – microempresa social a pessoa física, sem estabelecimento 

permanente, que exerça pessoalmente atividade de pequena capacidade 

contributiva, com receita bruta real ou presumida anual, de até R$36.000,00 (trinta 

e seis mil reais). 

§1º - A existência de mais de um estabelecimento não descaracteriza a 

empresa optante pelo regime, desde que a soma da receita bruta de todos os 

estabelecimentos da empresa apurada não exceda os limites correspondentes. 

§2º- Para efeitos desta lei, a receita bruta anual será o total das receitas 

operacionais e não operacionais, de todos os estabelecimentos da empresa, 

prestadoras ou não de serviços situados ou não no Município, relativos ao período 

de 1º de janeiro a 31 de dezembro do ano calendário, ficando excluída, apenas a 

receita não operacional proveniente de venda de bens do Ativo Permanente. 

§3º- Será calculado à razão de um duodécimo do valor, por mês ou 

fração, caso o contribuinte não tenha exercido  atividade no período completo do 

ano. 

CAPITULO III 

DO REGISTRO E DA LEGALIZAÇÃO 

Seção I 

Da inscrição e baixa 

 

Art. 7º. A opção do contribuinte será declarada à Secretaria Municipal 

de Finanças, pelo titular ou sócio com poderes para tanto, constando a receita bruta 

anual da empresa no ano de referência.  

 

§ 1º - A Administração Municipal determinará a todos os órgãos e 

entidades envolvidos na abertura, alteração e fechamento de empresas, que os 

procedimentos sejam simplificados de modo a evitar exigências ou trâmites 

redundantes, tendo por fundamento a unicidade do processo de registro e 

legalização das empresas; 
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§ 2º - Fica determinado a Administração Pública Municipal que seja 

estabelecida visita conjunta dos Órgãos Municipais no ato de vistoria para abertura 

e ou baixa de inscrição municipal, quando for o caso. 

 

§ 3º. Fica criado o documento único de arrecadação que irá abranger as 

taxas e as Secretarias envolvidas para abertura de microempresa ou empresa de 

pequeno porte, contemplando a junção das taxas relacionadas a Posturas, 

Vigilância Sanitária, Meio Ambiente e Saúde, e outras que venham a ser criadas. 

 

§ 4º - O processo de registro do Microempreendedor Individual deverá 

ter trâmite  especial, opcional para o empreendedor  na forma a ser disciplinada 

pelo Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da 

Legalização de Empresas e Negócios.  

 

§5º - Para empresa em início de atividade, o regime previsto nesta Lei 

aplica-se a partir do seu enquadramento e, para a empresa já constituída, a partir 

do primeiro dia do mês subseqüente ao do enquadramento.  

 

§6º - O cancelamento do registro poderá ser feito a pedido do próprio 

contribuinte ou de ofício, no caso de incorrer em qualquer situação que viole 

disposição legal.  

 

§7º - Os contribuintes que, a qualquer tempo deixarem de preencher os 

requisitos impostos para o enquadramento no regime das microempresas ficam 

obrigados a comunicar o fato no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data 

de sua ocorrência e recolher, integralmente, até o dia 10 (dez) do mês subseqüente 

independentemente de prévia notificação, o tributo incidente sobre os fatos 

geradores posteriores ao fato ou situação que motivar o desenquadramento.  

 

Art. 8º. Fica permitido o funcionamento residencial de estabelecimentos 

comerciais, industriais ou de prestação de serviços cujas atividades estejam de 

acordo com o Código de Posturas, Vigilância Sanitária, Meio Ambiente desde que 

não acarretem inviabilidade no trânsito, conforme Plano Diretor Municipal e 

legislação específica. 
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Art. 9º. Os requisitos de segurança sanitária, controle ambiental, 

ocupação do solo, inscrição municipal e prevenção contra incêndios, quando 

existirem, para os fins de registro e legalização de empresários e pessoas jurídicas, 

deverão ser simplificados, racionalizados e uniformizados pelos órgãos envolvidos 

na abertura e fechamento de empresas, no âmbito de suas competências. 

 

Seção II 

Do alvará 

 

 Art. 10. Nenhum estabelecimento comercial, industrial, de prestação 

de serviços ou de outra natureza poderá se estabelecer ou funcionar sem o alvará 

de licença, que atestará as condições do estabelecimento concernentes à 

localização, à segurança, à higiene, à saúde, à ordem, aos costumes, ao exercício de 

atividades dependentes de concessão, permissão ou autorização do Poder Público, 

à tranqüilidade pública, ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou 

coletivos, à garantia do cumprimento da legislação urbanística e demais normas de 

posturas, observado o seguinte: 

 

I – quando o grau de risco da atividade não for considerado alto, 

conforme definido em regulamento, será emitido Alvará de Funcionamento 

Provisório, que permitirá o início de operação do estabelecimento imediatamente 

após o ato de registro; 

 

II – sendo o grau de risco da atividade considerado alto, a licença para 

localização será concedida após a vistoria inicial das instalações consubstanciadas 

no alvará, decorrente das atividades sujeitas à fiscalização municipal nas suas 

zonas urbana e rural, mediante o recolhimento da respectiva taxa. 

 

§ 1º - Para efeitos desta Lei considera-se como atividade de risco alto 

aquelas cujas atividades sejam prejudiciais ao sossego público e que tragam riscos 

ao meio ambiente e que contenham entre outros: 

 

I – material inflamável; 

II – aglomeração de pessoas; 

III – possam produzir nível sonoro superior ao estabelecido em Lei; 

IV – material explosivo; 
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V – Outras atividades assim definidas em Lei Municipal. 

  

Art.11. O Alvará de Funcionamento Provisório será imediatamente 

cassado quando: 

 

I – no estabelecimento for exercida atividade diversa daquela 

autorizada; 

 

II – forem infringidas quaisquer disposições referentes aos controles de 

poluição, ou se o funcionamento do estabelecimento causar danos, prejuízos, 

incômodos, ou puser em risco por qualquer forma a segurança, o sossego, a saúde 

e a integridade física da vizinhança ou da coletividade; 

 

III – ocorrer reincidência de infrações às posturas municipais; 

 

IV – for constatada irregularidade não passível de regularização. 

 

V – for verificada a falta de recolhimento das taxas de licença de 

localização e funcionamento 

 

Art. 12.  Poderá o Município conceder Alvará de Funcionamento 

Provisório para o MEI, para ME e para EPP:   

 

I – instaladas em áreas desprovidas de regulação fundiária legal ou com 

regulamentação precária; ou   

 

II – em residência do micro empreendedor individual ou do titular ou 

sócio da microempresa ou empresa de pequeno porte, na hipótese em que a 

atividade não gere grande circulação de pessoas. 

 

Art. 13. O Alvará de Funcionamento Provisório será imediatamente 

declarado nulo quando: 

 

I – expedido com inobservância de preceitos legais e regulamentares; 
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II – ficar comprovada a falsidade ou inexatidão de qualquer declaração, 

documento ou o descumprimento do termo de responsabilidade firmado. 

 

Art. 14. A interdição ou desinterdição do estabelecimento, cassação, 

nulidade e restabelecimento do Alvará de Funcionamento Provisório competem ao 

titular da Secretaria ou mediante solicitação de órgão ou entidade diretamente 

interessado. 

 

Art. 15. O Poder Público Municipal poderá impor restrições às 

atividades dos estabelecimentos com Alvará de Funcionamento Provisório ou 

Definitivo, no resguardo do interesse público. 

 

Art. 16. Após o ato de registro e seu respectivo acolhimento pela 

Prefeitura do Município, fica o requerente dispensado de formalização de qualquer 

outro procedimento administrativo para obtenção do Alvará de Funcionamento 

Definitivo, devendo as Secretarias interessadas processar o procedimento 

administrativo de forma única e integrada. 

 

Art. 17. Será pessoalmente responsável pelos danos causados à empresa, 

ao município e/ou a terceiros os que, prestarem informações falsas ou sem a 

observância das Legislações federal, estadual ou municipal pertinente. 

 

Art. 18. A presente lei não exime o contribuinte de promover a 

regularização perante os demais órgãos competentes, assim como nos órgãos 

fiscalizadores do exercício profissional. 

 

CAPÍTULO IV 

DA FISCALIZAÇÃO ORIENTADORA 

 

 Art. 19. A fiscalização municipal, nos aspectos de posturas, uso do 

solo, sanitário, ambiental e de segurança, relativos às microempresas, empresas de 

pequeno porte e demais contribuintes, deverá ter natureza orientadora, quando a 

atividade ou situação, por sua natureza, comportar grau de risco compatível com 

esse procedimento. 
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 Art. 20. Nos moldes do artigo anterior, quando da fiscalização 

municipal, será observado o critério de dupla visita para lavratura de auto de 

infração, exceto na ocorrência de reincidência, fraude, resistência ou embaraço à 

fiscalização. 

 

Parágrafo único. Considera-se reincidência, para fins deste artigo, a 

prática do mesmo ato no período de 12 (doze) meses, contados do ato anterior. 

 

 Art. 21. A dupla visita consiste em uma primeira ação, com a 

finalidade de verificar a regularidade do estabelecimento, e em ação posterior de 

caráter punitivo quando, verificada qualquer irregularidade na primeira visita, não 

for efetuada a respectiva regularização no prazo determinado. 

 

 Art. 22. Quando na visita for constatada qualquer irregularidade, será 

lavrado um termo de verificação e orientação para que o responsável possa efetuar 

a regularização no prazo de 30 (trinta) dias, sem aplicação de penalidade. 

 

§ 1º – Quando o prazo referido neste artigo não for suficiente para a 

regularização necessária, o interessado deverá formalizar junto ao órgão de 

fiscalização um termo de ajuste de conduta, no qual, justificadamente, assumirá o 

compromisso de efetuar a regularização dentro do cronograma que for fixado no 

termo. 

 

§ 2º – Decorridos os prazos fixados no caput ou no Termo de Ajuste 

de Conduta (TAC), sem a regularização necessária, será lavrado auto de infração 

com aplicação de penalidade cabível. 

 

CAPÍTULO V 

DO REGIME TRIBUTÁRIO 

Seção I 

Do Beneficio Fiscal relativo ao ISSQN 

 

 Art. 23. O valor do Imposto Sobre Servido de Qualquer Natureza 

(ISSQN), devido pela microempresa, considerando o conjunto de seus 

estabelecimentos situados no Município, que, no prazo de 12 (doze) meses, a 

contar da aprovação desta lei, venha admitir e manter pelo menos mais um 
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empregado regularmente registrado, fica reduzido dos percentuais a seguir pelo 

prazo de 24 (vinte e quatro meses) aplicados de forma proporcional à receita bruta 

anual auferida no exercício anterior: 

 

I – 10% (dez por cento): até R$36.000,00 (trinta e seis mil reais); 

II-   5% (cinco por cento): de R$36.000,00 (trinta e seis mil); 

III- 2% (dois por cento): de R$36.000,01 (trinta e seis mil e um centavo) 

 

§1º- Caberá ao Poder Executivo Municipal, obedecendo o artigo 14 da 

Lei Complementar n º. 101/2000, fixar por Decreto, a redução dos percentuais de 

tributação do Imposto Sobre Serviço devido pela micro-empresa social e pela 

microempresa, considerando o conjunto de seus estabelecimentos situados no 

Município. Aplicando de forma proporcional à receita bruta anual auferida no 

exercício anterior e no ano-calendário de constituição. 

  

Seção II 

Dos benefícios fiscais 

 

Art. 24. Os MEIs, MEs e EPPs terão os seguintes benefícios fiscais: 

 

I – redução de 30% (trinta por cento) no pagamento da taxa de licença e 

fiscalização para localização, instalação e funcionamento de microempresas e 

empresas de pequeno porte; 

 

II – ficam reduzidos a 0 (zero) os valores referentes a taxas, 

emolumentos e demais custos relativos à abertura, à inscrição, ao registro, ao 

alvará, à licença e ao cadastro do microempreendedor individual; 

 

III – redução de 50% (cinquenta por cento) no pagamento do Imposto 

Predial e Territorial Urbano (IPTU) nos primeiros 12 (doze) meses de instalação, 

incidente sobre único imóvel próprio, alugado ou cedido que seja utilizado pela 

microempresa e empresa de pequeno porte; 

 

Art. 25. Os benefícios previstos nesta Lei, não constantes na Lei 

Complementar Federal nº123/06, aplicam-se somente aos fatos geradores ocorridos 
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após a vigência desta Lei, desde que a empresa tenha ingressado no regime geral 

da ME e EPP nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/06.  

 

Art. 26. Os prazos de validade das notas fiscais de serviços passam a ser 

os seguintes, podendo cada prazo ser prorrogado por igual período se isso for 

requerido antes de expirado: 

 

I – para empresas com mais de 2 (dois) e até 3 (três) anos de 

funcionamento, 90 (noventa) dias, contados da data da respectiva impressão; 

 

II – para empresas com mais de 3 (três) anos de funcionamento, 120 

(cento e vinte) dias, contados da data da respectiva impressão. 

 

Art. 27. As MEs e as EPPs cadastradas com previsão de prestação de 

serviços, e que não estejam efetivamente exercendo essa atividade, poderão 

solicitar dispensa de confecção de talões de notas fiscais de serviço. 

 

CAPÍTULO VI 

DAS OBRIGAÇÕES FISCAIS ACESSÓRIAS 

 

Art. 28. O contribuinte que optar pelo regime previsto nesta Lei ficará 

obrigado a: 

 

I- Emitir documento fiscal de prestação de serviço, de acordo com a 

legislação em vigor; 

 

II- Manter arquivados os documentos fiscais que fundamentaram a 

apuração dos impostos e contribuições devidos em boa ordem e guarda, enquanto 

não decorrido o prazo decadencial e não prescritas ações que lhe sejam pertinentes; 

 

III- Manter livro caixa onde será escriturada sua movimentação 

financeira e bancária; 

 

IV- Prestar informações exigidas pelo fisco; 

 

§1º - no caso das Micro Empresas Sociais, o Poder Executivo poderá: 
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I- Fornecer gratuitamente nota fiscal avulsa, ou estabelecerá forma de 

escrituração simplificada para efeito de comprovação da receita bruta, 

independente do documento fiscal de prestação de serviço; 

 

II- Estabelecer declaração única simplificada de informações 

socioeconômicas e fiscais, de interesse do órgão fiscalizador; 

 

III- Dispensar o contribuinte enquadrado neste regime de 

escrituração de livros, da emissão de documentos e da prestação de informações, 

total ou parcialmente, caso adotem qualquer procedimento do inciso I deste 

parágrafo. 

 

CAPITULO VII 

DA FISCALIZAÇÃO ORIENTADORA 

 

Art. 29. A fiscalização das microempresas sociais, microempresas e 

empresas de pequeno porte, no que se refere aos aspectos de natureza não 

fazendária, tal como a relativa aos aspectos sanitário, ambiental e de segurança, 

deverá ter natureza prioritariamente orientadora, quando a atividade ou situação, 

por sua natureza, comportar grau de risco compatível com esse procedimento. 

 

§ 1°. Será observado o critério de dupla visita para lavratura de autos de 

infração, salvo quando for constatada a ocorrência de resistência ou embaraço à 

fiscalização. 

 

§ 2°. Ressalvadas as hipóteses previstas no § 1°, caso seja constatada 

alguma irregularidade na primeira visita do agente público, o mesmo lavrará 

notificação preliminar que deverá conter a respectiva orientação ao responsável 

pelo estabelecimento. 

 

§ 3°. Os órgãos e entidades competentes definirão, em 90(noventa) dias 

a contar da entrada em vigor desta Lei, as atividades e situações cujo grau de risco 

seja considerado alto, as quais não se sujeitarão ao disposto neste artigo. 
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Art. 30. Na ocorrência de infração não dolosa de lei ou regulamento, nos 

casos do artigo 16, será expedido termo de intimação contra o contribuinte para 

que regularize a situação no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de ser convertida 

em auto de infração. 

§ 1º. Na lavratura do termo de intimação exclui-se a aplicação de multa 

de infração. 

§ 2º. Esgotado o prazo de que trata este artigo sem que o contribuinte 

tenha regularizado a situação, lavrar-se-á auto de infração quando serão incluídos 

os acréscimos legais. 

§ 3º. Lavrar-se-á, igualmente, auto de infração quando o contribuinte se 

recusar a tomar conhecimento da notificação preliminar. 

§ 4º. A reincidência em infração da mesma natureza será punida com 

multa em dobro, acrescida em 10% (dez por cento) a cada nova reincidência. 

§ 5º. Caracteriza reincidência a prática de nova infração de um mesmo 

dispositivo da legislação tributária pelo mesmo contribuinte, dentro de 5 (cinco) 

anos a contar da data do pagamento da exigência ou do término do prazo para 

interposição da defesa ou da data da decisão condenatória irrecorrível na esfera 

administrativa relativamente a infração anterior. 

§ 6º. As demais situações não mencionadas neste artigo serão objeto da 

lavratura de auto de infração. 

 

Art. 31. O valor da multa constante do auto de infração, decorrente de 

irregularidade de natureza não fazendária (art. 16), sofrerá, desde que haja 

renúncia à apresentação de defesa ou recurso, redução de 70% (setenta por cento), 

se paga em 30 (trinta) dias contados da lavratura do auto; 

 

Art. 32. As ME e EPP ficam obrigadas a apresentar Declarações Mensais 

de Serviços Prestados e Tomados - DMS, através de meios eletrônicos 

disponibilizados pela Secretaria Municipal da Fazenda, na forma da legislação 

municipal. 

 

CAPÍTULO VIII 

DO ACESSO AOS MERCADOS 

Seção I 

Das aquisições públicas 
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Art.33. Sem prejuízo da economicidade, as compras de bens e serviços 

por parte dos órgãos da Administração Direta do Município, suas autarquias e 

fundações, sociedades de economia mista, empresas públicas e demais entidades 

de direito privado controladas, direta ou indiretamente, pelo Município, deverão 

ser planejadas de forma a possibilitar a mais ampla participação de microempresas 

de pequeno porte locais e regionais, ainda que por intermédio de consórcios ou 

cooperativas. 

 

§ 1°. Para os efeitos deste artigo: 

 

I - poderá ser utilizada a licitação por item; 

II - considera-se licitação por item aquela destinada à aquisição de 

diversos bens ou à contratação de serviços pela Administração, quando estes bens 

ou serviços puderem ser adjudicados a licitantes distintos. 

 

§ 2°. Quando não houver possibilidade de atendimento do disposto no 

“caput”, em decorrência da natureza do produto, a inexistência na região de, pelo 

menos, 3 (três) fornecedores considerados de pequeno porte, exigência de 

qualidade específica, risco de fornecimento considerado alto ou qualquer outro 

aspecto impeditivo, essa circunstancia deverá ser justificada no processo. 

 

Art. 34.  Exigir-se-á na habilitação às licitações, nas aquisições de bens e 

serviços comuns, o seguinte: 

 

I - ato constitutivo da empresa, devidamente registrado; 

II - inscrição no CNPJ; 

III - Inscrição como microempresa ou empresa de pequeno 

porte municipal; 

IV - Certidão negativa de débito federal, estadual, municipal, 

do INSS e do FGTS; 

V - Carteira de Identidade do Titular Responsável; 

 

Art. 35. As necessidades de compras de gêneros alimentícios perecíveis 

e outros produtos perecíveis, por parte dos órgãos da Administração Direta do 

Município, suas autarquias e fundações, sociedades de economia mista, empresas 
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públicas e demais entidades de direito privado controladas, direta ou 

indiretamente, pelo Município, serão preferencialmente adequadas à oferta de 

produtores locais ou regionais. 

 

§ 1°. A compras deverão, sempre que possível, ser subdivididas em 

tantas parcelas quantas necessárias, para aproveitar as peculiaridades do mercado, 

visando à economicidade.  

 

§ 2°. A aquisição, salvo razões preponderantes, devidamente 

justificadas, deverá ser planejada de forma a considerar a capacidade produtiva 

dos fornecedores locais ou regionais, a disponibilidade de produtos frescos e a 

facilidade de entrega nos locais de consumo, de forma a evitar custos com 

transporte e armazenamento. 

 

Art. 36. Sempre que possível, a alimentação fornecida ou contratada por 

parte dos órgãos da Administração Direta do Município, suas autarquias e 

fundações, sociedades de economia mista, empresas públicas e demais entidades 

de direito privado controladas, direta ou indiretamente, pelo Município, terá o 

cardápio padronizado e a alimentação balanceada com gêneros usuais do local ou 

da região. 

 

Art. 37. Nas aquisições de bens ou serviços comuns na modalidade 

pregão, que envolve produtos de pequenas empresas ou de produtores rurais, 

estabelecidos na região, salvo razões fundamentadas, deverá ser dada preferência 

pela utilização do pregão presencial. 

 

Art. 38. Na especificação de bens ou serviços a serem licitados, salvo 

razões fundamentadas, a exigência de “selo de certificação” deverá ser substituída 

por atestados de qualidade ou equivalente passados por entidades de idoneidade 

reconhecida. 

 

Art. 39. Nos procedimentos de licitação, devera ser dada a mais ampla 

divulgação aos editais, inclusive junto às entidades de apoio e representação das 

micro e pequenas empresas, para divulgação em seus veículos de comunicação. 
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Parágrafo único. Para os fins deste artigo, os órgãos responsáveis pela 

licitação poderão celebrar convênios com as entidades referidas no “caput” para 

divulgação da licitação diretamente em seus meios de comunicação. 

 

Art. 40. A Administração Pública poderá exigir dos licitantes a 

subcontratação de microempresa ou de empresa de pequeno porte. 

 

§ 1°. A exigência de que trata o caput deve estar prevista no instrumento 

convocatório, especificando-se o percentual mínimo do objeto a ser subcontratado, 

até o limite de 30%(trinta por cento) do total licitado. 

 

§ 2°. É vedada a exigência de subcontratação de itens determinados ou 

de empresas específicas. 

 

§ 3°. O disposto no caput não é aplicável quando: 

I - o proponente já for microempresa ou empresa de pequeno porte; 

II - a subcontratação for inviável, não for vantajosa para a 

Administração Pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto 

a ser contratado; 

III - a proponente for consórcio, composto em sua totalidade por 

microempresas e empresas de pequeno porte, respeitado o disposto no artigo 33 da 

Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

Art. 41.  Nas subcontratações de que trata o artigo anterior, observar-se-

á o seguinte: 

I - deverá ser comprovada a regularidade fiscal e trabalhista das 

microempresas e empresas de pequeno porte contratadas e subcontratadas, como 

condição de assinatura do contrato, bem como ao longo da vigência contratual, sob 

pena de rescisão; 

II - a empresa contatada compromete-se a substituir a subcontratada, no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias, na hipótese de extinção da subcontração, 

mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, 

notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo 

das sanções cabíveis; 
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II - demonstrada a inviabilidade de nova subcontratação, nos termos do 

inciso III, a Administração Pública poderá transferir a parcela subcontrada á 

empresa contratada, desde que sua execução já tenha sido iniciada. 

 

Art. 42. Fica criado, no âmbito das licitações efetuadas pelo Município, o 

Certificado do Registro Cadastral emitido para as micro e pequenas empresas 

previamente registradas para efeito das licitações promovidas pelo Município. 

 

Parágrafo único. O certificado referido no “caput” comprovará a 

habilitação jurídica, a qualificação técnica e econômico financeira da microempresa 

e da empresa de pequeno porte. 

 

Seção II 

Estímulo ao mercado local 

 

 Art. 43. A administração pública municipal incentivará a realização 

de feiras de produtores e artesãos, assim como apoiará missão técnica para 

exposição e venda de produtos locais em outros municípios de grande 

comercialização. 

 

CAPITULO IX 

DO ASSOCIATIVISMO 

 

Art. 44. O Poder Executivo incentivará microempresas e empresas de 

pequeno porte a organizarem-se em cooperativas ou outra forma de associação 

para os fins de desenvolvimento de suas atividades. 

 

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá alocar recursos para esse 

fim em seu orçamento. 

 

CAPITULO X 

DO ESTIMULO À INOVAÇÃO 

 

Art. 45. O Município manterá programas específicos de estímulo à 

inovação para as microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive 

quando estas revestirem a forma de incubadoras, observando-se o seguinte: 
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I - as condições de acesso serão diferenciadas, favorecidas e 

simplificadas; 

II - o montante de recursos disponíveis e suas condições de acesso 

deverão ser expressos nos respectivos orçamentos e amplamente divulgados. 

 

§ 1º. O Município terá por meta a aplicação de, no mínimo, vinte por 

cento dos recursos destinados à inovação para o desenvolvimento de tal atividade 

nas microempresas ou das empresas de pequeno porte. 

 

§ 2º. Os órgãos e entidades integrantes da Administração Municipal, 

atuantes em pesquisa, desenvolvimento ou capacitação tecnológica, terão por meta 

efetivar suas aplicações em programas e projetos de apoio às microempresas ou às 

empresas de pequeno porte, divulgando, no primeiro trimestre de cada ano, 

informação relativa aos valores alocados e a respectiva relação percentual em 

relação ao total dos recursos destinados para esse fim. 

 

CAPÍTULO XI 

DO ASSOCIATIVISMO 

 

 Art. 46. O Poder Executivo incentivará microempresas e empresas de 

pequeno porte a organizarem-se em cooperativas, na forma das sociedades 

previstas no artigo 56 da Lei Complementar Federal nº 123/06, ou outra forma de 

associação para os fins de desenvolvimento de suas atividades. 

 

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá alocar recursos para esse 

fim em seu orçamento. 

 

 Art. 47. A administração pública municipal deverá identificar a 

vocação econômica do município e incentivar o fortalecimento das principais 

atividades empresariais relacionadas, por meio de associações e cooperativas. 

 Art. 48. O Poder Executivo adotará mecanismos de incentivo às 

cooperativas e associações para viabilizar a criação, a manutenção e o 

desenvolvimento do sistema associativo e cooperativo no município por meio de: 
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I – estímulo à inclusão do estudo do cooperativismo e associativismo 

nas escolas do município, tendo em vista o fortalecimento da cultura 

empreendedora como forma de organização de produção, do consumo e do 

trabalho; 

 

II – estímulo à forma cooperativa de organização social, econômica e 

cultural nos diversos ramos de atuação, com base nos princípios gerais do 

associativismo e na legislação vigente; 

 

III – estabelecimento de mecanismos de triagem e qualificação da 

informalidade para implementação de associações e sociedades cooperativas de 

trabalho, tendo em vista a inclusão da população do município no mercado 

produtivo, fomentando alternativas para a geração de trabalho e renda; 

 

IV – criação de instrumentos específicos de estímulo à atividade 

associativa e cooperativa destinadas à exportação; 

 

V – apoio aos funcionários públicos e aos empresários locais para 

organizarem-se em cooperativas de crédito e consumo; 

 

VI – cessão de bens e imóveis do município. 

 

CAPÍTULO XII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 49. O regime tributário favorecido não dispensa as microempresas 

do cumprimento das obrigações acessórias. 

Art. 50. Aplicam-se à microempresa, no que couberem, as demais 

normas previstas no Código Tributário Municipal de TACURU-MS.  

Art. 51. Fica instituído o Dia Municipal da Micro e Pequena Empresa e 

do Desenvolvimento, que será comemorado em 05 de outubro de cada ano. 

Parágrafo único. Nesse dia, será realizada audiência pública na Câmara 

dos Vereadores, amplamente divulgada, em que serão ouvidas lideranças 
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empresariais e debatidas propostas de fomento aos pequenos negócios e melhorias 

da legislação específica. 

 Art. 52. A Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

elaborará cartilha para ampla divulgação dos benefícios e das vantagens 

instituídos por esta Lei, especialmente buscando a formalização dos 

empreendimentos informais. 

 Art. 53.  A administração pública municipal, como forma de 

estimular a criação de novas micro e pequenas empresas no município e promover 

o seu desenvolvimento, incentivará a criação de programas específicos de atração 

de novas empresas de forma direta ou em parceria com outras entidades públicas 

ou privadas. 

 Art. 54. Toda a concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de 

natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá atender ao disposto 

no art. 14 da Lei Complementar 101/2000. 

 Art. 55. As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta 

das dotações constantes do orçamento municipal. 

 Art. 56. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos a partir do primeiro dia útil subsequente à sua publicação. 

 Art. 57. Revogam-se as demais disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Tacuru, Estado de Mato Grosso do 

Sul, aos 13 (treze) dias do mês de dezembro de  2011 (dois mil e onze). 

 

 

 

Cláudio Rocha Barcelos 

Prefeito Municipal 


